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	Estado de Santa Catarina     .
MUNICÍPIO DE ÁGUAS FRIAS      .
Departamento de Licitação     .

	
	   CNPJ: 95.990.180/0001-02

	
	   Rua Sete de Setembro, 512 – Centro
Águas Frias – SC, CEP 89.843-000
    Fone/Fax (49) 3332-0019





EDITAL DE LICITAÇÃO
 Pregão Nº.:8/2023

	Processo Nº.: 26/2023 
	Pregão Nº.: 8/2023 




	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



	Cód. da Unidade 
	Cód. Da
 Função 
	Cód. Da Sub-Função
	Cód. Do Programa
	Cód. Destino
	Cód. Do Projeto/Atividade
	Código da Categoria Econômica
	Nome da Categoria Econômica 
	Código Fonte de recurso
	Cód.
Aplica-ção



	0301
	4
	122
	3
	2
	3
	339040010000
	LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SOFTWARES
	150000
	0

	0401
	12
	361
	4
	1
	8
	449052040000
	APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO
	155000
	0



Sendo reservado:
Código da Despesa 				      Valor da Despesa
	588
	37.999,68

	803
	8.599,98






1 - DA LICITAÇÃO

1.1. A  MUNICÍPIO DE  AGUAS FRIAS com sede na Rua Sete de Setembro, 512, AGUAS FRIAS, SC – CEP 89843000, através do Prefeito, Sr. LUIZ JOSÉ DAGA, comunica aos interessados que está realizando  LICITAÇÃO do tipo Menor preço - TOTAL  POR LOTE, referente ao processo nº. 26/2023 modalidade Pregão nº8/2023, de conformidade com a Lei 10.520 de 17 de julho  de 2002 e com  a Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993 e as condições deste  Edital:

Modalidade de Licitação: PREGÃO 
Esta Licitação regerse-á pelo Tipo de: Menor preço - TOTAL  POR LOTE


Credenciamento e recebimento dos envelopes nº1 (proposta) e envelope nº2 (habilitação):

Até o dia 14 de março de 2023, até às 08:00 horas

Início da sessão pública: 

No dia 14 de março de 2023 às 08:30 horas


1.2 a Sessão pública será realizada na sala de licitações  no Centro Administrativo Municipal, situado a Rua Sete de Setembro, 512 , centro, AGUAS FRIAS– SC.

1.3 .A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no subitem 1.1 deste Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. O MUNICÍPIO DE ÁGUAS FRIAS, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro dos prazos estabelecidos no subitem  1.1 deste Edital, no Setor de Licitações  desta Prefeitura.

1.4. As informações poderão ser solicitadas por e-mail ou telefone, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, na sede da Prefeitura Municipal de Águas Frias. Fone 49 3332 0019 – licitacoes@aguasfrias.sc.gov.br, www.aguasfrias.sc.gov.br .

2 - DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE RELÓGIOS DE PONTO BIOMÉTRICO E CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO PARA RELÓGIO PONTO, para suprir as necessidades das Secretariais Municipais de Águas Frias/SC, conforme especificações contidas na lista de itens, Anexo I do presente edital.

2.2.  A partir de 1º de abril de 2011, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ficam obrigados (somente nessas operações) a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, conforme determina a cláusula segunda do Protocolo ICMS 42,de 03 de julho de 2009.
2.3. A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas neste Edital e em seus anexos.

2.4. É obrigatório a indicação da marca para o item cotado.

2.5. A autenticação de documentos por servidor público do Município de Águas Frias será realizada nos dias e horário de expediente até às 08:00 horas do dia 14/03/2023. O reconhecimento de fírma por servidor público, em conformidade coma Lei Federal n13.726/2018,  também será realizado somente no período já estabelecido para autenticação de documentos.

2.6. A quantidade de 48 (quarenta e oito) meses não poderá ser alterada nona proposta. Pois é uma estimativa que a vigência do contrato poderá ser prorrogado em até 48 (quarenta e oito) meses.

2.6.1 Ressalta-se que a quantidade de meses é de 12 (doze) meses para a locação. A quantidade do Anexo I que é 48 quarenta e oito) meses se refere a vigência total que contrato  PODERÁ ser ter sua vigência. 

2.6.2. A Locação do sistema será contratada pelo período de 12 (doze) meses, ou seja, um ano.  Os demais 36 (trinta e seis) meses será definido posteriormente se será renovado após 12 (doze) meses.

2.7. As propostas deverão cotadas com valores de apenas duas cassa após a vírgula

2.8 A licitante vencedora deverá ter conta no Banco do Brasil ou sistema de geração de boleto para pagamento

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os envelopes contendo as propostas e os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados ao pregoeiro no dia, hora e local da sessão pública designados no preâmbulo deste Edital, em envelopes distintos e fechados.

3.2. Protocolados os envelopes não será permitido a retirada ou substituição dos mesmos.

3.3. O credenciamento dos participantes deverá ser feito mediante:

3.3. O credenciamento dos participantes deverá ser feito mediante a apresentação dos seguintes documentos:

	Procuração ou Carta de Credenciamento (Modelo Anexo II) autenticada em cartório, do representante legal da empresa. Se o credenciado for sócio administrador da empresa este item está dispensado

	Cópia autenticada do Requerimento de Empresário Individual ou Contrato Social em vigor (consolidado ou somente última alteração), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais. Caso a empresa seja Micro Empreendedor Individual (MEI), deverá apresentar Certificado da Condição de Microempreendedor Individual juntamente com a cópia do RG (para fins de verificação de autenticidade)

	Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação deste Edital (Modelo Anexo III).


	Dados da licitante Atualizados (ANEXO VIII) 

	Documento de identificação do representante contendo foto e CPF (original e com foto).




Os referidos documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro (a) sendo que os quatro primeiros serão arquivados no processo e o documento de identificação será devolvido ao licitante.


 3.4. Caso o representante seja sócio da empresa (deve constar no contrato social) fica dispensado de apresentar a carta de credenciamento ou procuração.

3.5 A microempresa ou empresa de pequeno porte, que tenha intenção de usufruir dos benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Complementar 147/2014, deverá apresentar, no momento do credenciamento (fora dos envelopes), Certidão da Junta Comercial ou do Registro Civil de Pessoas Jurídicas autenticada em cartório, comprovando essa situação, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias a contar da data da sessão

3.6. A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com a apresentação de um dos documentos acima descritos, não terá direito aos benefícios Concedidos pela Lei Complementar nº123/2006  e Lei Complementar 147/2014. Este(s) documento(s) deverá(ão) ser apresentado(s) obrigatoriamente fora dos envelopes; no momento do credenciamento.

3.7. A falta de apresentação dos documentos para o credenciamento não inabilitará o licitante, mas o impedirá de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o impedimento.

3.8. Cada representante poderá representar um único licitante.

3.9. O licitante deverá apresentar   na sessão pública  fora dos envelopes 01 e 02 a Declaração que Cumpre os Requisitos de Habilitação (ANEXO III), mesmo que o licitante não esteja presente na sessão/ ou não tenha representante na sessão. Caso não envie esta  declaração juntamente com os envelopes 1 e 2 estará automaticamente inabilitado para o referido certame licitatório.

3.10 A Licitante poderá enviar os envelopes via Correios e/ou Transportadora, contendo os dois envelopes (Habilitação e proposta) devidamente lacrados e os documentos de Credenciamento considerados obrigatórios para coletar dados da licitante (contrato Social e a Declaração que cumpre os Requisitos de Habilitação).

3.10.1 - O licitante que remeter os envelopes via serviço postal e/ou Fretado assumirá os riscos de problemas ou defeitos que porventura impossibilitem a entrega tempestiva dos envelopes.

3.11. Ainda como CONDIÇÃO PRÉVIA ao exame da proposta e habilitação do licitante, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ, na fase de credenciamento, trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação, nos termos do Acórdão n° 1.793/2011 (Plenário- TCU). 

 3.12 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

OBSERVAÇÃO: A documentação do item 3 deverá estar fora dos envelopes 01 e 02.

 3.10 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.10.1-Poderão participar do certame todos os interessados que atenderem as exigências do presente edital, do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação e preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, inscritas ou não no Registro Central de Fornecedores do órgão licitante, devendo também atender as exigências da Lei Complementar 123/2006 de 14 de dezembro de 2006.

3.10.2 - Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública Municipal, com as sanções estabelecidas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93.

3.10.3- Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

3.10.4 - A participação no presente certame implica automática aceitação integral dos termos do presente edital, e seus anexos, bem assim, da legislação reguladora da matéria, aplicável à espécie.

4 - DA PROPOSTA (ENVELOPE N°01)

4.1. A proposta deverá ser apresentada por item, datilografada ou por impressão em sistema eletrônico de Processamento de Dados, datada, carimbada e assinada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em 01 (uma) via, em envelope opaco e fechado, de forma a não permitir sua violação, constando na parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE N°. 01
DA: (EMPRESA)
À: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS FRIAS
Depto de Licitação
PROCESSO Nº.: 26/2023 - LICITAÇÃO PREGÃO Nº.:8 /2023 
ABERTURA: às 08:30HORAS DO DIA 14/03/23
ENVELOPE “PROPOSTA”


4.2. A proposta deverá ser feita por item, indicando valores unitários e total conforme discriminado na Lista Lote (ANEXO I) deste Edital.

4.3. O prazo de validade da proposta deverá ser no mínimo de 60 DIAS, contados do dia da entrega do envelope contendo a mesma. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado já mencionado.

4.4. O preço deverá ser cotado em moeda nacional.

4.5. O preço ofertado será líquido, já inclusos todos os impostos fretes, embalagens e demais encargos, devendo ser discriminado numericamente e preferencialmente por extenso.

4.6. Havendo discordância entre preços unitários e totais, resultantes de cada item, prevalecerão os primeiros.  

4.7. Nos preços deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação.

4.8. O licitante que ofertar preço na proposta, o mesmo deverá preencher todos os itens que compõe o lote ofertado

4.9 - As propostas que tenham sido classificadas, serão verificadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio para constatar a possibilidade de erros aritméticos nos cálculos e na soma. Os erros serão corrigidos Pregoeiro e Equipe de Apoio da seguinte forma:
a) nos casos em que houver discrepância entre os valores grafados em algarismos numéricos e por extenso, o valor grafado por extenso prevalecerá;

b) nos casos em que houver discrepância entre o preço unitário e o valor total obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário cotado deverá prevalecer;

c) nos casos em que houver discrepância entre o valor da soma de parcelas indicada na Proposta e o valor somado das mesmas, prevalecerá o valor somado Pregoeiro e Equipe de Apoio

4.9.1. Os preços apresentados no texto da proposta da licitante serão corrigidos pelo Pregoeiro de acordo com o procedimento acima e serão considerados para efeito de ordenação em relação às demais licitantes e como o valor a que se obriga o proponente.

5 - DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°2)

5.1. A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

	ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 

	PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ com cartão atualizado- de acordo com o Art. 29, item I, da Lei Federal 8.666/93

	CERTIDÃO NEGATIVA FGTS

	CERTIDÃO NEGATIVA FAZENDA FEDERAL (relativos a débitos tributários federais  e à dívida ativa da união)

	CERTIDÃO NEGATIVA FAZENDA ESTADUAL

	CERTIDÃO NEGATIVA FAZENDA MUNICIPAL

	CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – de acordo com o Art. 29 inciso V,  da Lei Federal 8.666/93 alterada pela Lei 12.440/2011

	DECLARAÇÃO CFE CONSTITUIÇÃO FEDERAL Art. 7º Inciso XXXIII (Declaração que não emprega menor)

	DECLARAÇÃO da Licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDONIA para licitar ou contratar com a Administração Publica, (conforme anexo VI) assinada por representante legal da empresa.

	DECLARAÇÃO de Inexistência de Vínculo (anexo VII)

	CERTIDÃO NEGATIVA DE PEDIDOS DE FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL emitidas pelo Tribunal de Justiça do Estado. Para empresas do Estado de Santa Catarina deverá ser apresentada a CND emitida pelo sistema e-SAJ e também pelo sistema e-Proc. Para as empresas de outros estados estas poderão apresentar as CND expedidas pelo respectivo Tribunal de Justiça, na forma e condições legais;





Observações: 
-Todas as Certidões e Provas devem ter validade que não seja inferior a data limite prevista para o recebimento da documentação e das propostas.
- No caso de cotações efetuadas por filiais, as certidões constantes no subitem 5.1 deverão obrigatoriamente ser expedidas pelo órgão competente na sede do domicílio da filial e não da matriz do licitante, com exceção da Certidão Negativa Federal

5.2. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em envelope fechado, constando na parte frontal, as seguintes indicações:

ENVELOPE N°. 02
DA: (EMPRESA)
À: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS FRIAS
Depto de Licitação
PROCESSO Nº.: 26/2023 - LICITAÇÃO PREGÃO Nº.: 8/2023 
ABERTURA: às 08:30HORAS DO DIA 14/03/23
ENVELOPE “HABILITAÇÃO”

5.3. Toda a Documentação exigida para Habilitação deverá ser apresentada no Original ou em fotocópia autenticada por cartório competente ou servidor da administração, ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial, com exceção os documentos que podem ter sua autenticidade conferida na internet.

5.4. Os documentos sem validade expressa, considerar-se-á como sendo 180 (cento e oitenta) dias da data de sua emissão.

5.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida no item 5.1, mesmo que os documentos exigidos, relativos à regularidade fiscal, apresentem alguma restrição.

5.5.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período manifestada intenção da parte, nos moldes do § 1º, do artigo 43, da Lei Complementar n.º 147/2014, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.5.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item 5.5.1, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação

6 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Declarada a abertura da Sessão pelo Pregoeiro (a) e concluída a fase de credenciamento dos licitantes, proceder-se-á ao encaminhamento dos envelopes de propostas e documentação às mãos dos licitantes presentes, a fim de que constatem a inviolabilidade dos mesmos, para posterior abertura.

6.2. O critério de julgamento deste pregão será o de Menor preço - TOTAL  POR LOTE. 

6.2.1. O pregoeiro analisará a aceitabilidade das propostas. 

6.2.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital e que forem superiores aos valores máximos de mercado admitidos por Lote, conforme valor máximo especificado a seguir: Lote I R$46.599,66 (quarenta e seis mil, quinhentos e noventa e nove reais e sessenta e seis centavos). 
 
6.2.2.1.  O julgamento será pelo valor total do Lote, porém o valor unitário não poderá exceder ao estabelecido no termo de Referência Anexo V deste Edital. A proposta que tiver sido cotado o valor unitário superior ao estabelecido no Anexo V será desclassificada a proposta para o lote.

6.3. Será classificada a proposta de menor preço e aquelas que apresentarem preços superiores em até 10% (dez por cento) em relação à de menor preço, para a etapa de lances verbais. 

6.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate no preço, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

6.5. No curso da sessão pública, o Pregoeiro dará abertura à etapa de lances, e convidará individualmente os participantes classificados, de forma seqüencial e por item, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e assim sucessivamente, até a proclamação do vencedor.

6.6. Na ocorrência de empate dentre os classificados para participarem dos lances verbais, participará da etapa de lances as duas propostas empatadas e a ordem seqüencial para esses lances será definida por meio de sorteio.
  
6.7. A oferta de lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante na ordem decrescente dos preços, sendo vedada sua oferta com vista ao empate, bem como a substituição da marca do produto que consta na proposta.

6.8. O pregoeiro poderá no início da sessão:

· definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos, podendo alterar os parâmetros durante a sessão;
· estabelecer o tempo para oferecimento dos lances verbais;
· permitir a comunicação dos representantes dos licitantes com terceiros não presentes à sessão através de aparelhos de telefone celular e outros. 

6.9. Os lances verbais ofertados pelas licitantes também poderão ser registrados manualmente e assinados pelos seus representantes legais em formulário próprio que será apresentado às licitantes pelo Pregoeiro, documento esse que constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final da Sessão Pública do Pregão.

6.10. O Pregoeiro alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances verbais ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma.

6.11. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante das etapas futuras de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

6.11.1. A Exclusão do licitante dentro do estabelecido no subitem anterior o impedirá de dar novos lances verbais, mas não o excluirá do certame, podendo em caso de inabilitação do licitante vencedor vir a ser consultado pelo pregoeiro para negociação, desde que o segundo menor preço seja o seu e assim sucessivamente.

6.12. Após a entrega dos envelopes (Propostas e Habilitação) pelo licitante, não cabe desistência de proposta com os valores ofertados, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

6.12.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

6.13.  Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

6.14. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.15. Após a manifestada intenção dos participantes em encerrar a oferta de lances verbais, o Pregoeiro dará direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme obriga a Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº147/2014.

6.16.1. O direito de preferência será exercido da seguinte maneira:

A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar proposta igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, poderá oferecer lance inferior a esta proposta, de forma verbal, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após ter-lhe sido dado o direito de preferência, sob pena de preclusão;

	Ocorrendo a oferta de lance inferior, o objeto licitado será adjudicado em seu favor;
Não ocorrendo a manifestação de lance pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma acima descrita, serão convocadas as remanescentes que estejam próximas da melhor proposta em 5% (cinco por cento), na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito.

No caso de empate dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que estejam no raio de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Na hipótese de não oferecimento de lances nos termos acima previstos, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

O direito de preferência somente se aplicará quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

A microempresa ou empresa de pequeno porte que não estiver presente à sessão do pregão perderá o direito de preferência, uma vez que o mesmo é exercido de forma oral e na presença dos demais participantes.

6.17. Encerrada então a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas e as não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. O Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com o valor de mercado, decidindo motivadamente, a respeito. 

6.18. Sendo considerada aceitável a proposta do licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto. 

6.19. Na hipótese de a documentação de regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte participante do certame e declarada vencedora apresentar irregularidades, sua habilitação ficará suspensa até a regularização, nos moldes do item 6.19, não ficando esta habilitada e nem inabilitada, até apreciação dos documentos definitivos.

6.19.1. Mesmo que os documentos de regularidade fiscal apresentem restrição, deverão as microempresas e empresas de pequeno porte, no envelope da documentação de habilitação, apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal do item 5 deste Edital.

6.20. Se o licitante, que não esteja sob o benefício do Estatuto da Micro e Pequena Empresa, desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro o inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. Se a oferta deste não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante vencedor, com vistas a obter preço melhor.

6.21. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. 

6.21.1. A intenção de recorrer e os motivos apresentados pelo recorrente deverão ser registrados na ata da Sessão Pública. 

6.21.2. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

6.22. Sendo vencedora micro ou pequena empresa, sob os efeitos dos benefícios da Estatuto da Micro e Pequena Empresa, ser-lhe-á dada oportunidade para a regularização dos documentos fiscais que não tenham sido apresentados regularmente no momento da habilitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da sessão,manifestada intenção da parte, nos moldes do § 1º, do artigo 43, da Lei Complementar n.º 147/2014.

6.22.1. A sessão será suspensa e ficará registrado em ata dia e horário para apresentação dos documentos e reabertura da sessão, quando se dará continuidade ao procedimento licitatório, com interposição de recurso motivado e imediato, nos temos do item 7 deste Edital, sob pena de decadência do direito.

6.22.2. O benefício deste item se aplica apenas aos documentos de regularidade fiscal (item 5), não sendo válido para os demais.

6.22.3. A Não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, bem como em cancelamento da declaração de vencedor.
 
6.23. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.

6.23.1. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

 7. DOS RECURSOS AMINISTRATIVOS

7.1. Tendo o licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Publica do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. Os demais licitantes, já intimados na Sessão Publica acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

7.2. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

7.3. A ausência de manifestação imediata e motivada ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão do licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

7.4. NÃO SERÁ CONHECIDO do recurso, cuja licitante não manifesta, publicamente, em ata, ao final da audiência pública sua intenção de recorrer

7.5. O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.6. O recurso poderá ser interposto via fax, dentro do prazo regulamentar, desde que a licitante apresente o respectivo original do protocolo, respeitado o prazo de 03 (três) dias corridos, da data do término do prazo recursal. 

7.7 Os recursos que forem apresentados fora do prazo, ou sem algum dos requisitos acima elencados, não serão conhecidos. O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizado sua intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão.

7.8. O(s) recurso(s) será (ão) encaminhados ao Prefeito  Municipal, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso.


8. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.		

9 - DA ENTREGA 

9.1. A entrega do Objeto licitado (entrega, instalação dos relógios e do software) deverá ser efetivada em até 10 (dez) dia após o recebimento da Nota de Compra ou Autorização de Fornecimento, expedida pelo setor responsável da Prefeitura Municipal de AGUAS FRIAS.



10 - DO PAGAMENTO 

10.1. O MUNICÍPIO DE AGUAS FRIAS se compromete a efetuar o pagamento em até Mensal, até o 10° dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços/ entrega de materiais  após a entrega dos equipamentos, mediante   apresentação de nota fiscal devidamente recebida e aceita pelo Município.

10.2. A nota fiscal eletrônica deverá ser emitida em nome do Município de  Águas Frias CNPJ 95.990.180/0001-02 Rua Sete de Setembro, 512, centro, Águas Frias -SC, CEP 89.843-000. A mesma deverá ser encaminhada para o e-mail: contabilidade@aguasfrias.sc.gov.br, nos arquivos com extensão XML e PDF, sob pena de retenção de pagamentos.

11 - PENALIDADES

11.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer a seguinte penalidade, isolada e conjuntamente:
11.1.1. Advertência;
11.1.2. Multa de 10% sobre o valor do Objeto;. 
11.2. Se a licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta,  deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública.

Parágrafo único - Entende-se por valor total do objeto da licitação o montante dos preços totais finais oferecidos pela licitante após a etapa de lances, considerando o objeto que lhe tenham sido adjudicados.

11.3.  As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/93;

11.4.  A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas às justificativas apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que dispõe o artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

11.5.  Nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, se as licitantes, deixarem de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejarem o retardamento da execução de seu objeto, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do Contrato, comportarem-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderão ser descredenciadas do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

12.2 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018


12.1. Para finalidade da efetiva participação da LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fará tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade.

12.2. A LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018, empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este edital.

12.3. O MUNICÍPIO e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.

12.4. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar.

12.5. É vedado a LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais.

12.6. A LICITANTE fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

12.7. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitos as sanções administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais.

12.8. A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

12.9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo.

12.10. As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução do objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas Partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização.

12.11. Por ocasião da assinatura do contrato, a(s) LICITANTE(S) vencedora(s) do certame, deverão seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, afim de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional.

12.12- Por ocasião da assinatura do contrato, a(s) LICITANTE(S) vencedora(s) do certame, informarão ao MUNICÍPIO, dos dados de contato do seu respectivo Encarregado de Dados, conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica.






13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

13.2. A apresentação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.3.  Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores vigentes, consolidada com a  Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto Municipal nº 045/2007 recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.  

13.4. Faz parte integrante deste Edital:

13.4.1. ANEXO I – Lista de Itens.
13.4.2. ANEXO II – Minuta de Carta de Credenciamento;
13.4.3. ANEXO III – Minuta de Declaração Requisitos de Habilitação.
13.4.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços
13.4.5. ANEXO V - Termo  de Referência 
13.4.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo
13.4.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo
13.4.8. ANEXO VIII – Dados da Licitante Atualizados

13.5. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto.

13.6. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

13.7. Até dois dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do PREGÃO; 

13.8. Caberá ao Prefeito  decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

13.9.  Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

13.10.  A petição pleiteando a impugnação deverá ser endereçada ao  Prefeito Municipal , e deverá conter a qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o pedido. 

13.11. A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não será conhecida. 

12.12. Os recursos/impugnações deverão ser enviados em uma via original que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Águas Frias , no endereço: Rua  Sete de Setembro nº512, centro , Águas Frias - SC CEP 89.843-000, setor de Licitação , esta via deverá estar, preferencialmente, em papel timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo e analisada as razões do recurso interposto e a decisão cabida à este .

13.13 - No caso de não haver expediente para a data fixada a entrega e abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação e/ou proposta realizar-se-á as 08:45 horas do primeiro dia útil, após a data anteriormente marcada.

13.14. O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) Contrato(s), devendo os seus responsáveis retirá-los em até 05 (cinco) dias após esse período, sob pena de inutilização dos mesmos.

13.15. No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:
a) adiada a abertura da licitação;
b) alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º, do art. 21, da Lei  nº8.666/93.

13.16. Maiores informações poderão ser obtidas no Setor de Licitação  da Prefeitura Municipal de AGUAS FRIAS,  na Rua Sete De Setembro – 512, de Segunda a Sexta, das 7:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00  horas ou pelo telefone nº  49 3332 0019.


Águas Frias - SC, 24 de fevereiro de 2023



_____________________________
LUIZ JOSÉ DAGA
PREFEITO 







Analisado e Aprovado 




JHONAS PEZZINI
OAB/SC 33678

ANEXO I

LISTA DE ITENS 

PREGÃO Nº 8/2023

	Nome da Empresa:

	CNPJ:

	Endereço:

	Cidade:                                                                    CEP:

	Telefone:                                                                  E-mail:

	Banco:                                                 Agência:                                                   Conta:


Apresentamos nossa proposta para AQUISIÇÃO DE RELÓGIOS DE PONTO BIOMÉTRICO E CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO PARA RELÓGIO PONTO, para suprir as necessidades das Secretariais Municipais de Águas Frias/SC,  modalidade Pregão Presencial n.º 8/2023, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo: 
Lote I 

	Item
	Objeto
	Descrição
	Qtde
	UN
	Marca
	Preço Unitário
	Valor Item

	1
	SOFTWARE PARA RELÓGIO PONTO
	Licenciamento de uso e locação de software integrado para gestão da frequência e gerenciamento dos relógios de ponto biométrico em nuvem, com acesso através de navegador e servidor online.  Incluindo os serviços técnicos de instalação, cadastramento, configuração, integração entre os sistemas de Ponto e Folha de Pagamento das Secretarias e atualização de versão do software quando necessário.  Treinamento, manutenção, suporte técnico local e remoto ao uso do sistema, que abrangerá a migração de dados, parametrização, leitura, coleta automática do registro e armazenamento de digitais 
	48,00
(esta quantidade não pode ser alterada)
	ms
	
	
	

	2
	Relógio de Coleta e Registro de Ponto Eletrônico
	por meio da leitura da impressão digital (biometria), teclado e mecanismo de impressão de comprovantes. Relógio de ponto biométrico, proximidade e senha com as seguintes especificações mínimas: homologado Portaria 1.510/2009 pelo Ministério do Trabalho e Emprego e certificado pelo Inmetro. Atende todos os portes da empresa. Características:  Especificações técnicas: alimentação: 110-220v (bi-volt) / 60hz, capacidade mínima para 10.000 usuários cadastrados, leitor de impressão digital óptico de 500 dpi, com impressora para bobina: compartimento de bobina com capacidade para bobinas de até 400m, impressora com mecanismo impressor de alta qualidade e guilhotina para corte automático do ticket com guilhotina de alta velocidade, permite o monitoramento do nível de papel remotamente
Comunicação: 2 portas USB, Usb 1: porta Usb 2.0 host (porta fiscal) para fiscalização de arquivo fonte de dados (afd), usb 2: porta usb 2.0 host para importação e exportação de usuários e recebimentos de afd. Porta ethernet: 10/100 mbps nativa . Interface de usuário: Display LCD TFT colorido de 2.4" 320x240 com tela resistiva sensível ao toque . Devidamente instalado e em perfeita condições de funcionamento. Incluso itens necessários a instalação dos relógios. 
	3,00
	un
	
	
	



Valor Total da Proposta R$_______________________(__________________________________
________________________________________________________________________________).



OBS: O software deverá ser compatível com os relógios pontos já instalados no Município da marca Top Data modelo Inner Rep Plus Bio Barras.


Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Declaramos que os itens ofertados atendem à todas as especificações descritas no edital.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL:60 dias

PRAZO DE EXECUÇÃO: SERÁ DE 12 MESES. PODENDO SER PRORROGADO A VIGÊNCIA PARA ATÉ 48 (QUARENTA E OITO) MESES NO TOTAL.


 PRAZO DE ENTREGA, INSTAÇÃO DOS RELÓGIOS E DO SOFTWARE :até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Compra e/ou Serviço


_____________________________________
LOCAL E  DATA




		_________________________________
NOME E ASSINATURA DO
REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA


ANEXO II




MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO


PREGÃO Nº.:8/2023
OBJETO: AQUISIÇÃO DE RELÓGIOS DE PONTO BIOMÉTRICO E CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO PARA RELÓGIO PONTO, para suprir as necessidades das Secretariais Municipais de Águas Frias/SC
ABERTURA DIA 14/03/23




	A ______(nome do licitante)_____________, por seu representante legal, inscrita no CNPJ sob nº __________________, com sede na ____________________, credencia como seu representante o Sr. _____(nome e qualificação)___________, para em seu nome participar do certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao pregão, na sessão pública de julgamento, nos termos do artigo 4º da Lei 10.520/2002. 


_____________, em ____ de ______ 2023.



____________________________________________
                              Carimbo e Assinatura do Credenciante


















ANEXO III




MINUTA DE DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO


PREGÃO Nº.:8/2023
OBJETO: AQUISIÇÃO DE RELÓGIOS DE PONTO BIOMÉTRICO E CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO PARA RELÓGIO PONTO, para suprir as necessidades das Secretariais Municipais de Águas Frias/SC




	A ________(nome do licitante)____________, por seu representante legal, inscrita no CNPJ sob nº _______, com sede à ___________________________________, nos termos do artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe.



 
_____________, em ____ de ______ 2023.




_______________________________________________
Carimbo e Assinatura do Representante Legal






ANEXO IV



MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. xxxxx




Contrato que entre si celebram a(o) MUNICÍPIO DE ÁGUAS FRIAS, Estado de Santa Catarina, com endereço na(o) Rua Sete de Setembronº512, inscrita no CGC/MF sob o nº 95.990.180/0001-02, neste ato representada por seu PREFEITO, Senhor LUIZ JOSÉ DAGA, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e a Empresa xxxx, com sede na(o) xxxxxxxxxxx, inscrita no CGC/MF sob o nº. xxxxxxxxxxxxx neste ato representada por seu(ua) representante legal Senhor(a) ________________________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo de Licitação Nº. 26/2023, Pregão  Nº 8/2023, homologado em xxxxxx, mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei Nº 8.666, de 21/06/93 e legislação pertinente, ao Edital  antes citado, à proposta e às seguintes cláusulas contratuais:
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1 - O objeto do presente contrato é a AQUISIÇÃO DE RELÓGIOS DE PONTO BIOMÉTRICO E CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO PARA RELÓGIO PONTO, para suprir as necessidades das Secretariais Municipais de Águas Frias/SC.
 
1.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 
1.2.1 CONTRATADA: 
a) Fornecer os itens de primeiro uso, no prazo fixado neste edital, onde deverá realizar a substituição, caso não satisfaça aos padrões especificados; 
b) Entregar itens deste termo de referência em conformidade com as especificações técnicas e de qualidade estabelecidas neste Edital, em perfeitas condições de utilização, na Sede do Município de Águas Frias, sem que isso implique em acréscimo no preço da proposta.
c) Manter, durante o período de fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.
d) Por ocasião da entrega, se verificadas quaisquer irregularidades, os itens serão devolvidos à CONTRATADA, que terá o prazo máximo de 12 horas para substituí-los; 
e) Substituir os itens que apresentarem defeitos de fabricação ou ainda, quando acondicionados de forma indevida, ficarem imprestáveis para o uso; 
f) Deverá fornecer junto com a Nota Fiscal/Fatura, o Certificado de Garantia ou documento equivalente. 
g) Responsabilizar-se por toda e qualquer despesa, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem pertinentes a execução do objeto de presente termo de referência. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos e materiais que possam vir a ser causado a contratante ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligencia, imprudência ou desrespeito às normas de segurança e/ou qualidade dos produtos fornecidos; 


1.2.2. CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas;
b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitir o livre acesso dos funcionários da empresa fornecedora às dependências relacionadas à execução do contrato, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações; 
c) Atestar a integridade e qualidade dos itens após a entrega pela Contratada. 
d) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, de acordo com os termos de sua proposta;
e) Emitir Autorização de Fornecimento, ou qualquer outro documento equivalente, com todas as informações necessárias, por intermédio do representante da administração designado, e comunicar à empresa por meio de telefone ou e-mail da emissão da mesma;
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da licitante vencedora; 
g) Controlar e documentar as ocorrências havidas; e, 
h) Notificar a empresa fornecedora, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no equipamento, para que sejam adotadas as medidas cabíveis. 

1.3. DA ENTREGA:
a)  A empresa deverá fornecer os itens solicitados, integralmente, em até 10 (dez) dias a partir da data do recebimento da nota de empenho/ordem de compra.
b) Os produtos deverão ser transportados em veículo de transporte em carroceria fechada, atendendo as necessidades de conservação e temperatura.
c) Em hipótese alguma serão aceitos os itens em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao encargo da contratada o controle de qualidade do fornecimento de sua responsabilidade, bem como a visando a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando à apresentação da qualidade.
d) O material deverá ser entregue, acompanhado de Nota Fiscal/Fatura, na Sede do Município de Águas Frias/SC, em horário combinado, mediante prévio agendamento da data de entrega a ser realizado junto Secretaria de Administração.
e) Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos fornecidos estão em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 
f) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade dos objetos, nem ético-profissional pela perfeita entrega do objeto pactuado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento. 
g)  Os itens deverão ser entregues conforme solicitação do município de Águas Frias, devidamente refrigerados e atendendo a todas as necessidades de cada alimento. 

1.4. DA GARANTIA DO PRODUTO 
O equipamentos deverão ter garantia de no mínimo 12 meses.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
 
2 - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes: Proposta da CONTRATADA, Edital  Pregão nº8/2.023, especificações complementares, além das normas e instruções legais vigentes no País, que lhe forem atinentes.

 
CLÁUSULA TERCEIRA -  DOS CASOS OMISSOS

3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores vigentes, consolidada com a  Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto Municipal nº 045/2007 recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.  
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição do material objeto deste Contrato, o preço proposto que é xxxxxxx.
 
4.2 - Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida.

4.3 - O pagamento será efetivado, após entrega do objeto licitado e apresentação da Nota Fiscal,  na Tesouraria da Secretaria de Finanças da CONTRATANTE ou Ordem Bancária, no seguinte prazo:Mensal, até o 10° dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços/ entrega de materiais .

4.4 - A nota fiscal eletrônica deverá ser emitida em nome do Município de  Águas Frias CNPJ 95.990.180/0001-02 Rua Sete de Setembro, 512, centro, Águas Frias -SC, CEP 89.843-000. A mesma deverá ser encaminhada para o e-mail: contabilidade@aguasfrias.sc.gov.br, nos arquivos com extensão XML e PDF, sob pena de retenção de pagamentos.


CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO

5.1. Durante o prazo inicial de 12 (doze) meses  de execução do contrato,  os preços não sofrerão qualquer reajuste contratual. Em caso de prorrogação do contrato os preços serão reajustados  anualmente (decorridos os doze meses), já no início da prorrogação  e assim sucessivamente (de doze em doze meses),de acordo com o índice acumulado (últimos doze meses proporcional) do INPC/IBGE  (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), divulgado pela Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou índice legal oficial que venha  a substituí-lo.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

6.1 - O prazo de fornecimento, instação  do material  e instalação do software é até10 (dez) dias após a emissão da ordem de compra/serviço , e terá vigência de xxxxxxxxx à  xxxxxxxxxx, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, desde que seja acordado entre as partes através de declaração por escrito com antecedência mínima de 10 dias antes do término do contrato, e de conformidade com o estabelecido nas Leis Nº. 8.666/93 e 8.883/94.
 
6.2 - O início deve se dar em 5 (cinco) dias a partir da emissão  da Autorização de Compra/Ordem de Serviço.

6.3 - Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
 
6.4 - Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de forma diferente.
 
6.5 - Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal.


CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS
 
7 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja(s) fonte(s) de recurso(s) tem a seguinte classificação: 

	Destino
	Projeto/Atividade
	Descrição
	Item Orçamentário
	Valor


3
	2
	3
	MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 
	339040010000
	37.999,68

	1
	8
	AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS 
	449052040000
	8.599,98




 CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVILÇOS  E DA FISCALIZAÇÃO

8.1 - Em conformidade com o artigo 67 da Lei 8.666/93 a execução do contrato será  acompanhada e fiscalizada pelo Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento Sr. OLDAIR NATAL CITADELLA.

8.2 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
 
8.3 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

8.2 - No  caso de não aceitação do material pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciar, sem ônus para a CONTRATANTE, a substituição dos materiais no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação recebida.  

8.3 - A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-la na execução deste Contrato.
 
8.4 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
 
8.5 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.


CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
 
9.1 - Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
 
9.1.1 - Unilateralmente pela CONTRATANTE:
 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativo de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei Nº 8.666.
 
9.1.2 - Por acordo das partes:
 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
 
b) quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens.
 
9.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos do Parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei Nº 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS MULTAS
 
10.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, caberá, conforme a gravidade da falta e garantida a prévia defesa, a aplicação das seguintes sanções, de acordo com o previsto na Seção II do Capítulo IV da Lei Nº. 8.666/93.

10.1.1 - Multa na ordem de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso calculado sobre o valor total do Objeto licitado com atraso, até o limite de 6% (seis por cento).

10.1.2 - Em caso de tolerância, após os primeiros 30 (trinta) dias de atraso, e não rescindido o contrato, se este atraso for repetido, o MUNICÍPIO DE ÁGUAS FRIAS poderá aplicar a multa em dobro da, forma do item 10.1.1.

10.1.3 - Advertência

10.1.4 - Suspensão do direito de licitar, junto ao MUNICÍPIO DE ÁGUAS FRIAS FRIAS.

10.1.5 - Declaração de inidoneidade, de lavra do Prefeito  para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurar os motivos da punição.

10.2 - O atraso para efeito de cálculo da multa prevista nos itens 10.1.1. e 10.1.2. será contados em dias corridos, a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega até a data de entrega do Objeto da presente Licitação.

10.3 - Nenhum pagamento será processado à Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta.

10.4 - A penalidade de advertência será aplicada em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que venham a causar dano ao CONTRATANTE ou a terceiros.

10.5  As multas serão as seguintes:
a) 30 % (trinta por cento) sobre o saldo do contrato, no caso de desistência de Fornecimento.

10.6 -  a penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração serão aplicadas nos seguintes casos:

a) Fizer declaração falsa;
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
d) Não mantiver a proposta;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato, injustificadamente;
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
g) Executar os projetos fora das normas técnicas;
h) Descumprir prazos e condições previstas neste instrumento.

10.7 -  a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública será aplicado nos casos em que o CONTRATANTE, após análise dos fatos, constatar que a CONTRATADA praticou falta grave. 

Parágrafo Primeiro: As penalidades poderão ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Segundo: Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Terceiro: Além das penalidades acima citadas a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
 
11.1 - Rescisão deste Contrato por ato unilateral da CONTRATANTE:
 
11.1.1 - A CONTRATANTE poderá, unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, independente de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos fatos adiante enunciados, bastando para isso comunicar a CONTRATADA sua intenção, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias:
 
a) o não cumprimento pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
 
b) o cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
 
c) o desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da autorizada designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
 
d) razões de interesse do serviço público.
 
11.1.2 - A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados:
a) o atraso injustificado na entrega do material;
 
b) suspensão, pelas autoridades competentes, do fornecimento de materiais da CONTRATADA, em decorrência de violação de disposições legais vigentes;

c) a paralisação do fornecimento de materiais sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE;
 
d) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste;
 
e) o cometimento reiterado de faltas no seu fornecimento de materiais;
 
f) a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil;

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em se tratando de firma individual;
 
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
 
i) o protesto de títulos ou a emissão de cheques, sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência do contrato.
 
11.1.3 - No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as seguintes condições:
 
a) a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais pertinentes;
 
b) a CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos materiais já fornecidos, desde que aprovado pela CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados a CONTRATANTE;
 
c) em qualquer caso, a CONTRATANTE reserva-se o direito de dar continuidade à aquisição de materiais através de outras empresas, ou da forma que julgar mais convenientes;
 
d) caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu exclusivo critério, reduzir ou suspender o fornecimento de materiais referente ao mesmo e sustar o pagamento das faturas pendentes, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.
 
11.2 - Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial:
 
11.2.1 - O presente Contrato também poderá ser rescindido quando ocorrer:
 
a) a supressão, por parte da CONTRATANTE, de fornecimento, acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do permitido no Regulamento de Habilitação Licitação e Contratação, em seu artigo 79 da Lei Nº. 8.666/93;
 
b) a suspensão de sua execução, por  ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;
 
c) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, decorrentes de materiais já fornecidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;
 
d) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local para entrega dos materiais, nos prazos contratuais.
 
11.2.2 - Nestes casos, a CONTRATANTE, deverá pagar a CONTRATADA os materiais já fornecidos, de acordo com os termos deste Contrato.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - NOVAÇÃO
 
12 - A não utilização por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela assegurados neste Contrato ou na Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não importa em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras. Todos os recursos postos a disposição da CONTRATANTE, neste Contrato, serão considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO SEGURO E REPSONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
13.1 - A CONTRATADA é responsável pelos seguros no transporte do material até o local de destino definido pela CONTRATANTE.

13.2 – A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos serviços previstos no presente contrato.

13.3 - A CONTRATANTE não responderá por qualquer ônus, direitos ou obrigações,  vinculações as legislações tributárias, trabalhistas, providenciaria ou securitárias decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à CONTRATADA.

13.4 – Constituirá encargos exclusivos da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da execução de seu objeto.

13.5 - Obriga-se a CONTRATADA a manter-se inteiramente em dia com as contribuições previdenciárias, sociais e trabalhistas. Verificada, em qualquer tempo, a existência de débito proveniente do não-recolhimento dos mesmos, por parte da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE desde já autorizada a suspender os pagamentos devidos a CONTRATADA, até que fique constatada a plena e total regularização de sua situação.
 
13.6 - Quaisquer alterações nos encargos ou obrigações de natureza fiscal e/ou parafiscal, após a data limite de recebimento e abertura da proposta, será objeto de entendimento entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.
 
13.7 - A CONTRATADA responderá a todas as reclamatórias trabalhistas que possam ocorrer em conseqüência da execução dos serviços contratados, os quais não importam em vinculação laboral entre a CONTRATANTE e o empregado envolvido, que mantém relação empregatícia com a CONTRATADA, empregadora na forma do disposto no Art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho.
 
13.8 - Caso haja condenação da CONTRATANTE, inclusive como responsável solidária, a CONTRATADA, reembolsar-lhe-á os valores pagos em decorrência da decisão judicial.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SOLIDARIEDADE 

14 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da  CONTRATADA, de seus empregados, proposto ou subordinados.
 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS

a) Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA.
b) O Município e a Contratada se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:
c) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;
d) o tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da ANPD;
e) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do Município de, responsabilizando-se a Contratada pela obtenção e gestão. 
e.1) eventualmente, podem as partes convencionar que o Município será responsável por obter o consentimento dos titulares;
f ) quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado.
f.1) quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive,  a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

f.2) É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação. As Partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 (“LGPD”).

f.3) Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações.


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
 
16 - Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de CORONEL FREITAS - SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes contratantes, juntamente com as testemunhas abaixo.
 


Águas Frias - SC, 24 de fevereiro de 2023.


___________________________________
LUIZ JOSE DAGA 
PREFEITO






Analisado e Aprovado 


JHONAS PEZZINI
OAB/SC 33678



































ANEXO V 


TERMO DE REFERÊNCIA E VALORES REFERENCIAIS QUANTITATIVOS



Processo licitatório nº 26/2023

DADOS DO SOLICITANTE:

ESTADO DE SANTA CATARINA.
MUNICÍPIO DE ÁGUAS FRIAS 
RUA SETE DE SETEMBRO, 512
FONE: 49 3332 0019


OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS:
Atendimento aos princípios da economicidade e eficiência na aquisição dos materiais em questão, através da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo licitatório, cujo fator preponderante é o Menor preço - TOTAL  POR LOTE

 JUSTIFICATIVA DA LICITAÇÃO:

Tendo em vista a necessidade da aquisição de Relógios de Ponto para auxiliar o controle de entrada e saída dos funcionários, visando o efetivo cumprimento de carga horária; realizar os pagamentos com base na frequência automatizada; ampliar os mecanismos de gestão, evitando acordos informais; transparência, racionalização administrativa (menos papel, economicidade); fidedignidade dos registros, não havendo qualquer dispositivo que permita a alteração dos dados registrados pelos servidores, atendendo assim as demandas e proporcionando assim a continuidade e a ampliação na prestação dos serviços essenciais ao SAAE.

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE RELÓGIOS DE PONTO BIOMÉTRICO E CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO PARA RELÓGIO PONTO

LOCAL, DATA, HORA ABERTURA DA LICITAÇÃO:
Serão recebidos os envelopes de proposta e habilitação, referente ao processo, até o dia  14/03/2023 as 08:00horas no setor de licitações  do município de Águas Frias - SC.

HABILITAÇÃO:
Serão exigidos para a habilitação no processo licitatório os seguintes documentos:

	ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 

	PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ com cartão atualizado- de acordo com o Art. 29, item I, da Lei Federal 8.666/93

	CERTIDÃO NEGATIVA FGTS

	CERTIDÃO NEGATIVA FAZENDA FEDERAL (relativos a débitos tributários federais  e à dívida ativa da união)

	CERTIDÃO NEGATIVA FAZENDA ESTADUAL

	CERTIDÃO NEGATIVA FAZENDA MUNICIPAL

	CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – de acordo com o Art. 29 inciso V,  da Lei Federal 8.666/93 alterada pela Lei 12.440/2011

	DECLARAÇÃO CFE CONSTITUIÇÃO FEDERAL Art. 7º Inciso XXXIII (Declaração que não emprega menor)

	DECLARAÇÃO da Licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDONIA para licitar ou contratar com a Administração Publica, (conforme anexo VI) assinada por representante legal da empresa.

	DECLARAÇÃO de Inexistência de Vínculo (anexo VII)

	CERTIDÃO NEGATIVA DE PEDIDOS DE FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL emitidas pelo Tribunal de Justiça do Estado. Para empresas do Estado de Santa Catarina deverá ser apresentada a CND emitida pelo sistema e-SAJ e também pelo sistema e-Proc. Para as empresas de outros estados estas poderão apresentar as CND expedidas pelo respectivo Tribunal de Justiça, na forma e condições legais;




PROPOSTA
Serão desclassificadas as propostas que descumprirem o estabelecido no edital.

JULGAMENTO
O julgamento no processo será o de Menor preço - TOTAL  POR LOTE.

VALOR ESTIMADO
 A estimativa da aquisição é de aproximadamente de R$46.599,66 (quarenta e seis mil quinhentos e noventa e nove reais e sessenta e seis centavos)

A ESTIMATIVA DE VALOR REFERE-SE A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ABAIXO

	Especificação
(do material)
	Descrição do Objeto
	Un
	Valor Máximo /Referência Unitário

	SOFTWARE PARA RELÓGIO PONTO
	Licenciamento de uso e locação de software integrado para gestão da frequência e gerenciamento dos relógios de ponto biométrico em nuvem, com acesso através de navegador e servidor online.  Incluindo os serviços técnicos de instalação, cadastramento, configuração, integração entre os sistemas de Ponto e Folha de Pagamento das Secretarias e atualização de versão do software quando necessário.  Treinamento, manutenção, suporte técnico local e remoto ao uso do sistema, que abrangerá a migração de dados, parametrização, leitura, coleta automática do registro e armazenamento de digitais 
	ms
	791,6600

	Relógio de Coleta e Registro de Ponto Eletrônico
	por meio da leitura da impressão digital (biometria), teclado e mecanismo de impressão de comprovantes. Relógio de ponto biométrico, proximidade e senha com as seguintes especificações mínimas: homologado Portaria 1.510/2009 pelo Ministério do Trabalho e Emprego e certificado pelo Inmetro. Atende todos os portes da empresa. Características:  Especificações técnicas: alimentação: 110-220v (bi-volt) / 60hz, capacidade mínima para 10.000 usuários cadastrados, leitor de impressão digital óptico de 500 dpi, com impressora para bobina: compartimento de bobina com capacidade para bobinas de até 400m, impressora com mecanismo impressor de alta qualidade e guilhotina para corte automático do ticket com guilhotina de alta velocidade, permite o monitoramento do nível de papel remotamente
Comunicação: 2 portas USB, Usb 1: porta Usb 2.0 host (porta fiscal) para fiscalização de arquivo fonte de dados (afd), usb 2: porta usb 2.0 host para importação e exportação de usuários e recebimentos de afd. Porta ethernet: 10/100 mbps nativa . Interface de usuário: Display LCD TFT colorido de 2.4" 320x240 com tela resistiva sensível ao toque . Devidamente instalado e em perfeita condições de funcionamento. Incluso itens necessários a instalação dos relógios. 
	un
	2.866,6600



Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital e que forem superiores aos valores máximos de mercado admitidos por Lote, conforme valor máximo especificado a seguir: Lote I R$46.599,66 (quarenta e seis mil, quinhentos e noventa e nove reais e sessenta e seis centavos). 
 
O julgamento será pelo valor total do Lote, porém o valor unitário não poderá exceder ao estabelecido no termo de Referência Anexo V deste Edital. A proposta que tiver sido cotado o valor unitário superior ao estabelecido no Anexo V será desclassificada a proposta para o lote.

OBS: O software deverá ser compatível com os relógios pontos já instalados no Município da marca Top Data modelo Inner Rep Plus Bio Barras.

ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO
a) Atender a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE nº 1.510/09 e 595/2013 do INMETRO; 
b) Atender a Portaria 373/2011 do Ministério do Trabalho e Emprego;
c) Possibilidade de utilização de Web Server interno permitindo a configuração e alteração dos dados utilizando Web Browser independente de sistema operacional;
d) Possuir portas USBs nativas frontais e/ou laterais, para utilização de pen drive universal e para porta fiscal de captura dos dados armazenados na MRP (Memória de Registro de Ponto), exclusiva para Auditor Fiscal do Trabalho;
e) Calendário perpétuo, com tratamento de horário automático, inclusive, se retornar, o horário de verão;
f) Relógio de alta precisão com desvio máximo de 1 minuto ao ano;
g) Características técnicas do equipamento
 - Impressora: Possuir no mínimo 3 sensores para monitorar o nível da bobina de papel 
- Display: Display LCD colorido do tipo TFT com 4,3 polegadas e resolução de 480 x 272 , Tela touch screen resistiva , Exibe 3 níveis de quantidade disponível da bobina de papel, além das informações de pouco papel e de impressora sem papel 
- Nobreak : Nobreak externo opcional com autonomia para 4 horas 
 - Leitor de código de barras: Leitor código de barras infravermelho (luz não visível), leitor de proximidade, Alcance de leitura dos leitores de proximidade: 4 cm , O leitor de proximidade de 125kHz é compatível com os cartões que possuam chip EM4102 (cartões padrão de mercado sem codificação) 
- Biometria: Leitor biométrico de impressão digital ótico, integrado no gabinete, de prisma de vidro, com alta resistência contra impacto e riscos; Possibilidade de utilização de leitor biométrico externo para cadastramento de digitais, não havendo necessidade de levar o funcionário até o relógio de ponto para cadastro de digitais; Aciona automaticamente o leitor de impressão digital quando o dedo é posicionado, sem a necessidade de o usuário pressionar alguma tecla e sem a necessidade de manter o leitor sempre ligado; Permite backup e recuperação das digitais cadastradas; Possibilidade de trabalhar no modo de identificação 1:N (somente a digital), ou verificação 1:1 (cartão/teclado e digital). Informa o nível de qualidade de cada digital no momento do cadastro.
- Leitor biométrico LFD:Sensor do leitor biométrico com resolução de 500dpi, Tempo modo identificação 1:N - menos de 1 segundo (10.000 digitais cadastradas) ▪ Tempo modo verificação 1:1 - menos de 0,7 segundos, FRR: 1/1. 000 (taxa de falsa rejeição) – máximo de 0,1%, FAR: 1/100. 000 (taxa de falsa aceitação) – máximo de 0,001%, Detecta dedo vivo através do sistema "Live Finger Detection - LFD" para coibir a utilização de digitais falsificadas com materiais sintéticos, por exemplo de cola de silicone ou de borracha. Algoritmo desconsidera falsas minúcias causadas por cortes e ferimentos para garantir  maior velocidade e eficiência no processo de reconhecimento.  Módulo certificado pelo FBI. 
- Bateria de lítio para manter o relógio atualizado por no mínimo 1.440 horas quando o equipamento está desligado
g) Armazenamento com capacidade de retenção dos dados gravados, Capacidade de cadastro de no mínimo 10.000 colaboradores e 10 milhões de registros. Estes não podem ser apagados, sobrescritos ou alterados, direta ou indiretamente. Essa informação deverá constar da documentação oficial do produto;
h) O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o acesso às memórias do equipamento;
i) As marcações devem ser registradas permanentemente na memória, permitindo que seja recuperada em caso de perda de dados;
j) Dispositivo para sinalização sonora para interação como usuário no momento da marcação de ponto;
k) Possibilitar o registro de ponto pelo teclado, através de número de matrícula e senha;
l) Gabinete resistente anti-chama, com dispositivo para fixação emparede;
m) Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de silicone, borracha, etc) e alta tecnologia para leitura da impressão digital. Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digital por usuário com reconhecimento automático entre biometrias cadastradas; 
n) O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de simples porta de comunicação, permitindo que as atualizações automáticas de registros, funcionários, biometrias, etc., sejam efetuadas sema necessidade de utilização de porta fiscal nem outro processo de extração ou coleta dedados; 
o) Os equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior e estar em linha normal de produção e sistema operacional no idioma Português do Brasil; 
p) A solução proposta deverá possuir compatibilidade de Hardware e Software, com total compatibilidade para operação e atualizações.
q) Deve possuir interface de comunicação ethernet de 10/100Mbps, utilizando o protocolo TCP/IP, utilizando IP fixo e DHCP (Não serão aceitos equipamentos que utilizem conversor de interface SERIAL para TCP/IP);
r) Deverá ser fornecido com fonte de alimentação bivolt automáticade100-240V; 
s) Não permitir alterações ou exclusões dos dados armazenados na Memória de Registro Ponto (MRP). 
t) Capacidade de permitir o cadastro de no mínimo 10 (dez) digitais por colaborador; 
u) Capacidade de operar em temperaturas ambientes compreendidas entre 0 e 50°C, sem condensação;
v) Deve se comunicar com o software de gestão de ponto hospedado em nuvem (Cloud Computer) sem nenhum tipo de software local e hardware adicional que faça a intermediação da comunicação;
w) Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das configurações de DHCP e também o acesso de qualquer menu de configuração do equipamento, através de senha;

FUNÇÕES MINIMAS DO SOFTWARE PARA GESTÃO E TRATAMENTO DE PONTO ELETRÔNICO, TREINAMENTO E IMPLANTAÇÃO DAS FERRAMENTAS. 
O software web deve ser compatível com os relógios que estão em uso nas secretarias e suas importações e exportações como cadastro de funcionário e coleta de registro seja feita diretamente pela nuvem sendo assim não havendo nenhum serviço local no computador para o envio e recebimento das informações. Características do software
Software de tratamento de ponto em conformidade com a Portaria 671/2021 do MTP. 
Software em nuvem: seus dados e informações são armazenados em um servidor online, acessado pela internet, permitindo o controle do ponto dos funcionários de qualquer lugar.  
Não precisa de instalação. Para acessar o sistema basta acessá-lo através de um browser e fazer o login com o usuário e a senha.  
Software multiempresa. Pode ser utilizado para controlar diferentes empresas.  
Número de funcionários que podem ser cadastrados: ilimitado.  
Tratamento das marcações de ponto efetuadas em um Registrador Eletrônico de Ponto REP-C. As marcações também podem ser feitas através de um aplicativo, utilizando um telefone celular ou um tablet, ou ainda por meio de um computador com acesso à internet.  
O software deve possuir REP-P integrado que atende às determinações da Portaria 671/2021 MTP. As marcações de ponto efetuadas pelo celular ou pelo computador geram um Comprovante de registro de Ponto no formato PDF, assinado de forma digital. Os registros devem ser armazenados em uma memória de alta confiabilidade, no ambiente de nuvem.  
O Atestado Técnico e Termo de Responsabilidade do REP-P deve estar disponível no próprio software na Web e onde inclui o número de registro do software no INPI.  
O aplicativo para registro de ponto pelo telefone celular deve possuir reconhecimento facial com validação de rosto vivo. O reconhecimento facial deverá estar disponível com o telefone online ou off-line. 
O aplicativo para registro de ponto pelo telefone celular deve exibir os comprovantes de registro de ponto das marcações executadas.  
Quando a marcação é executada pelo aplicativo em um telefone celular, o software Web deve permitir que seja visualizado um mapa indicando onde o registro foi realizado. 
Para os registros de ponto utilizando o aplicativo em um telefone celular, o Software Web deverá permitir que pode-se definir uma cerca eletrônica, para a qual é definido um raio a partir de um ponto de referência. A marcação somente será considerada quando for executada dentro da área delimitada.  
O software no painel de controle (na tela padrão) deverá permitir a visualização de informações gerenciais por parte do usuário. O painel poderá ser configurado pelo usuário, de acordo com o seu interesse. Porém, o usuário só poderá ter acesso às informações que lhe foram habilitadas pelo administrador.  
Funcionários: número total de funcionários, número de admitidos e de demitidos. 
Empresas: número total de empresas ativas e inativas.  
Equipamentos: número de equipamentos cadastrados para registro de ponto.  
Plano: o plano contratado do contratante.  
Marcações: últimas marcações importadas.  
Acessos: últimos acessos realizados pelos usuários no sistema.  
Entradas do Dia: entradas realizadas no presente dia, com filtros para visualizar as  entradas no horário, na tolerância, em atraso, e os ausentes.  
Gráfico de Horas Extras por Adicionais  
Gráfico de Horas Extras por Departamento  
Banco de Horas por Departamento  
Relação dos cadastros que deve estar disponíveis no Software Web:  
· Empresas  
· Dados da empresa. 
· Departamentos.  
· CEI\CNO\CAEPF. 
· Períodos de fechamento do ponto.  
· Regras de DSR.  
· Cadastro do REP-P. 
· Configuração do painel para usuários mobile.  
· Jornadas :
· Escala: semanal, variável ou livre, com duração e número de períodos configuráveis.  
· Opção de compensar atrasos ou não.  
· Número de horas de desconto semanal do DSR. 
· Tolerância diária para hora extra. 
· Tolerância diária para ausência (horas falta). 
· Tolerância diária para gerar ocorrência. 
· Parâmetros para acúmulo de horas extras, podendo ser diário, semanal ou mensal.  
· Dia da semana para fechamento, no caso de acúmulo de horas extras semanal. 
· Dia do mês para fechamento, no caso de acúmulo de horas extras mensal. 
· Funcionários: 
· Dados do funcionário. 
Informações do funcionário para envio ao REP-C modelo Inner REP Plus (RELÓGIOS QUE ESTÃO EM USO NA PREFEITURA). 
· Cartão utilizado pelo funcionário, com a data de início do uso. 
· Possibilidade de cadastrar um cartão provisório para um funcionário. 
· Escolha da jornada do funcionário. 
· Feriados aplicáveis para cada funcionário, permitindo o cadastro de feriados diferentes para funcionários diferentes. 
· Cadastro de afastamento do funcionário, permitindo cadastrar o motivo e o período do afastamento, podendo ser abonado ou não. 
· Cadastro de compensação por funcionário, permitindo cadastrar a data a ser compensada, o período de compensação, o limite diário para a compensação, e o motivo. Podem ser considerados Dias sem jornada para a compensação, se assim for definido. 
· Cadastro de banco de horas aplicado ao funcionário, informando o período.  
· Possibilidade de efetuar ações com o banco de horas do funcionário, permitindo  zerar, creditar, debitar, editar saldo, gerar subtotal, fazer acerto com gatilho  padrão do banco de horas, fazer acerto com gatilho específico, e consultar o  número de horas de crédito, débito e o saldo. 
· Cadastro de abonos por funcionário. 
· Cadastro por funcionário para permitir o registro de ponto mobile, através de telefone celular. Possibilidade de escolher se o registro de ponto pode ser feito em off-line, quando não houver conexão disponível com o sistema. Opção por utilizar ou não o reconhecimento facial para registrar ponto pelo aplicativo. Configuração para o usuário do aplicativo ter acesso à emissão de Relatório Espelho, informações sobre sua jornada de trabalho e também para visualizar informações sobre Horas Extras, Faltas, Abonos, Entrada antecipada e atrasada,  
· Saída antecipada e após o horário, e o saldo do Banco de Horas. 
· Cadastro de REPs 
· Cadastro de feriados  
· Cadastro de banco de horas 
· Definição de limite de horas em dia normal, dia de folga, feriado, sábado, domingo, dia compensado e folga diferenciada. 
· Permite escolher se trata falta como débito. 
· Permite escolher se trata abono como débito. 
· Permite escolher se trata horas de ausência abono como débito. 
· Permite escolher se paga adicional noturno no banco de horas. 
· Permite configurar gatilhos de número de horas para o banco de horas. Gatilho positivo e gatilho negativo. 
· Permite configurar os adicionais aplicados ao banco de horas. 
· Cadastro de adicionais 
· Permite configurar adicional para horas extras e para banco de horas, com até 10 limites de horas, escolhendo o percentual de acréscimo para cada limite. Os adicionais podem ser definidos para dia normal, dia compensado, folga, folga diferenciada, feriado, sábado, domingo e horas noturnas. 
· Cadastro de usuários 
· Permite cadastrar usuários do sistema, definindo as permissões de cada um individualmente. 
· Permite definir o acesso ao sistema por empresa e por departamento, escolhendo tudo o que o operador poderá fazer, em termos de cadastro, lançamentos coletivos, manutenção de marcações, geração de arquivos fiscais, importação e exportação de dados ,emissão de relatórios, processamento das marcações e  visualização de informações de gerenciamento. 
· Configurações:
· Permite definir o tamanho mínimo da senha. 
· Permite escolher com quantas tentativas de acesso com erro o acesso deve ser bloqueado. 
· Permite escolher o número de dias para a troca periódica de senha. 
· Permite escolher o número de senhas anteriores que devem ser consideradas para que uma senha repetida não seja utilizada. 
· Permite escolher se uma senha complexa com letras e números deve ser exigida. ▪ Permite escolher o limite do corte na entrada e na saída. 
· Permite escolher se valida o PIS ou não. 
· Permite configurar valores de intrajornada e interjornada. 
- Relação dos lançamentos coletivos disponíveis:
· Lançamento coletivo de afastamentos: é possível selecionar para quais empresas se aplica, para quais departamentos, para quais jornadas, para quais funcionários, qual o período e qual o motivo. Permite escolher se o afastamento será abonado ou não. O resultado do lançamento efetuado pode ser exportado para um arquivo. 
· Lançamento coletivo de feriados: é possível selecionar para quais empresas se aplica, para quais departamentos, para quais jornadas, para quais funcionários, qual a descrição e qual a data de início do calendário de feriado. O resultado do lançamento efetuado pode ser exportado para um arquivo. 
· Lançamento coletivo de jornada: é possível selecionar para quais empresas se aplica, para quais departamentos, para quais funcionários, qual a descrição, qual a mescala e qual a data de início da jornada. O resultado do lançamento efetuado pode ser exportado para um arquivo. 
· Lançamento coletivo de compensação: é possível selecionar para quais empresas se  aplica, para quais departamentos, para quais jornadas, para quais funcionários, qual a  descrição, qual o motivo, qual a data compensada, qual o período de compensação e  qual o limite diário de horas para compensar. O resultado do lançamento efetuado pode ser exportado para um arquivo. 
· Lançamento coletivo de banco de horas: é possível selecionar para quais empresas se aplica, para quais departamentos, para quais jornadas, para quais funcionários, qual a descrição, qual o período e qual o banco de horas a ser aplicado. O resultado do lançamento efetuado pode ser exportado para um arquivo. 
· Lançamento coletivo de fechamento de banco de horas: é possível selecionar para quais  empresas se aplica, para quais departamentos, para quais jornadas, para quais  funcionários, qual a descrição, qual a data e qual a ação a ser executada: zerar, creditar,  debitar, editar saldo, gerar subtotal, fazer acerto com gatilho padrão do banco de horas  ou fazer acerto com gatilho específico. O resultado do lançamento efetuado pode ser exportado para um arquivo. 
· Lançamento coletivo de marcação: é possível selecionar para quais empresas se aplica, para quais departamentos, para quais jornadas, para quais funcionários, qual o motivo, qual a data e qual a hora da marcação a ser gerada. O resultado do lançamento efetuado pode ser exportado para um arquivo. 
· Lançamento coletivo de abono: é possível selecionar para quais empresas se aplica, para  quais departamentos, para quais jornadas, para quais funcionários, qual o motivo,  permite escolher se desconta ou não do banco de horas, podendo considerar ou não  como falta e qual as horas diurnas out noturnas à serem abonadas. O resultado do lançamento efetuado pode ser exportado para um arquivo. 
- Relação de relatórios exigidos no software Web: 
· Relatório de espelho: gera o relatório de espelho do ponto no qual aparecem os dados do funcionário, a jornada cadastrada e todas as marcações efetuadas a cada dia. O relatório pode ser emitido para um funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa. Pode-se escolher se o relatório deve incluir apenas os funcionários ativos ou todos. O período do relatório pode ser escolhido. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS (Excel), TXT ou CSV.  
· Relatório de presença: gera uma relação dos funcionários selecionados, exibindo a jornada a ser cumprida, as marcações do dia atual e informando se o funcionário está presente na empresa. O relatório pode ser emitido para um funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa. Pode-se escolher se o relatório deve incluir apenas os funcionários ativos ou todos. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS (Excel), TXT ou CSV.  
· Relatório de comparecimento: gera uma relação dos funcionários selecionados, exibindo  a jornada a ser cumprida, as marcações do dia selecionado e informando se o funcionário esteve presente na empresa neste dia. O relatório pode ser emitido para um  funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa.  Pode-se escolher se o relatório deve incluir apenas os funcionários ativos ou todos. O período do relatório pode ser escolhido e também o tipo de relatório, se resumido por departamento, resumido por empresa, detalhado por departamento ou detalhado por empresa. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS (Excel), TXT ou CSV. 
· Relatório de frequência: gera o relatório de frequência do ponto no qual aparecem os  dados do funcionário, a jornada cadastrada, as marcações efetuadas a cada dia, e os  dados calculados pelo sistema para o tratamento de ponto: horas normais diurnas e  noturnas, horas extras diurnas e noturnas, horas de ausência diurnas e noturnas,  intrajornada e interjornada, sendo que são exibidos os valores correspondentes a cada  dia e os totais referentes ao período selecionado. Também são exibidas as horas extras classificadas de acordo com os adicionais, para horas extras em dia normal, folga, folga diferenciada, feriado, sábado, domingo e o total de cada limite. O saldo do banco de horas é exibido dia a dia, para os casos pertinentes. O relatório pode ser emitido para um funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa.  Também podem ser gerados relatórios resumidos por departamento ou por empresa, nos  quais é exibida uma lista de funcionários com os totais de horas normais, extras e  ausências, diurnas e noturnas, além do saldo do banco de horas. Pode-se escolher se o relatório deve incluir apenas os funcionários ativos ou todos. O período do relatório pode ser escolhido. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS (Excel), TXT ou CSV. 
· Relatório de horas extras: gera o relatório de horas extras no qual aparecem os dados do  funcionário, a jornada cadastrada, as marcações efetuadas a cada dia, e as horas extras  executadas a cada dia, divididas em diurnas e noturnas, exibindo o acumulado a cada  dia e os acréscimos referentes ao adicional noturno. Também são exibidas as horas extras classificadas de acordo com os adicionais, para horas extras em dia normal, folga, folga diferenciada, feriado, sábado e domingo. O relatório pode ser emitido para um funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa.  Também podem ser gerados relatórios resumidos por departamento ou por empresa, nos  quais é exibida uma lista de funcionários com os totais de horas extras horas, diurnas e  noturnas, em dia normal, folga, folga diferenciada, feriado, sábado e domingo. Pode-se escolher se o relatório deve incluir apenas os funcionários ativos ou todos. O período do  relatório pode ser escolhido. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS (Excel), TXT ou CSV. 
· Relatório de banco de horas: gera o relatório de banco de horas no qual aparecem os  dados do funcionário, a jornada cadastrada, as marcações efetuadas a cada dia, os  adicionais noturnos, os créditos e débitos do banco de horas, os acertos realizados e o  saldo a cada dia. Também são exibidas as horas de banco de horas classificadas de  acordo com os adicionais, para dia normal, compensado, folga, folga diferenciada, feriado, sábado e domingo. O relatório pode ser emitido para um funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa. Também podem ser gerados relatórios resumidos por departamento ou por empresa, nos quais é exibida uma lista de funcionários com os totais de débito, crédito, acertos, e o saldo. Existe ainda um relatório de resumo de saldo por funcionário e um relatório dos limites de saldo do funcionário. Pode-se escolher se o relatório deve incluir apenas os funcionários ativos ou todos. O período do relatório pode ser escolhido. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS (Excel), TXT ou CSV. 
· Relatório de adicionais: gera o relatório de adicionais no qual aparecem os dados do funcionário, com o total de adicionais de banco de horas e horas extras. O relatório pode ser emitido para um funcionário específico, para todos de um departamento ou para todos de uma empresa. Também podem ser gerados relatórios detalhados por funcionário ou resumido por empresa, estes relatórios podem ser formatados para apresentar somente banco de horas, somente horas extras ou banco de horas e horas extras. O período do relatório pode ser escolhido. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS (Excel), TXT ou CSV. 
· Relatório de horas noturnas: gera o relatório de horas noturnas no qual aparecem os dados do funcionário, com o total de horas noturnas e o adicional das horas noturnas. O relatório pode ser emitido para um funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa. Também pode ser gerado relatório detalhado por funcionário ou resumido por empresa. O período do relatório pode ser escolhido. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS (Excel), TXT ou CSV. 
· Relatório de ocorrências: gera uma lista de ocorrências do funcionário classificadas pelo software como falta, abono, entrada atrasada, entrada antecipada, saída após o horário, saída antecipada e falta de marcações. O relatório pode ser emitido para um funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa.  O período do relatório pode ser escolhido. O relatório gerado pode ser exportado em PDF,  XLS (Excel), TXT ou CSV. 
· Relatório de absenteísmo: gera uma lista de funcionários com o total de horas normais trabalhadas e o total de horas ausentes, informando para cada um o seu índice de absenteísmo no período especificado. O relatório pode ser emitido para um funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa. Pode-se escolher se o relatório deve incluir apenas os funcionários ativos ou todos. O período do relatório pode ser escolhido. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS (Excel), TXT ou CSV. 
· Relatório de descanso entre jornadas: relatório que informa o tempo de descanso que o funcionário teve entre uma jornada e outra. Pode ser definido um valor mínimo ou um valor máximo de descanso como filtro para a exibição do relatório. O relatório pode ser emitido para um funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa. Pode-se escolher se o relatório deve incluir apenas os funcionários ativos ou todos. O período do relatório pode ser escolhido. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS (Excel), TXT ou CSV. 
· Relatório de intervalos na jornada: relatório que informa o tempo de intervalo que o  funcionário teve na sua jornada. Pode ser definido um valor mínimo ou um valor máximo de intervalo como filtro para a exibição do relatório. O relatório pode ser emitido para um  funcionário específico, para todos de um departamento, ou para todos de uma empresa.  Pode-se escolher se o relatório deve incluir apenas os funcionários ativos ou todos. O período do relatório pode ser escolhido. O relatório gerado pode ser exportado em PDF, XLS  (Excel), TXT ou CSV. 
- Relação das listagens exigidas no software Web: 
· Listagem de empresas  
· Listagem de funcionários 
· Listagem de feriados 
· Listagem de horários 
· Listagem de banco de horas 
· Listagem de afastamentos 
· Listagem de marcações 
· Listagem de funcionários Mobile 
- Relação de arquivos fiscais a ser emitidos com software Web: 
· AFDT 
· ACJEF 
· Espelho fiscal 
- Relação de importações software Web: 
·  Importação de funcionários 
-  Relação de exportações software Web:
· Exportação de funcionários 
· Exportação de eventos 
-  Configuração do layout de importação e exportação: os layouts de importação e exportação são configuráveis de acordo com a necessidade do usuário.  
· Layout de exportação de funcionários: podem ser definidos os campos contador, cartão,  data de início do cartão do funcionário, número de matrícula do funcionário, nome do  funcionário, identificação para exportação, data de admissão, data de demissão, razão social, CNPJ, empresa, CPF quando pessoa física, CEI/CNO/CAEPF, departamento, cargo,  CTPS, PIS, CPF, campo livre, espaço. 
· Layout de exportação de eventos: podem ser definidos os campos contador, cartão,  número de matrícula do funcionário, nome do funcionário, identificação para exportação,  código do evento, valor do evento, PIS, CPF, CNPJ, empresa, CPF quando pessoa física,  razão social, data da exportação, campo livre, espaço, período de início da exportação e  final da exportação.
- Acesso totalmente via web (nuvem) , sendo que o software de tratamento de ponto deverá comunicar e enviar configurações automáticas para os modelos de relógio de ponto ofertado sem a necessidade de software extra do fabricante do relógio.
- Licença de uso para todo o período de vigência do contrato. 
- Permite a exportação do Arquivo Fonte de Dados (AFD- Arquivo eletrônico gerado pelo equipamento de REP, contendo todas as informações armazenadas) e do Arquivo de Fonte de Dados Tratado (AFDT – Arquivo gerado pelo sistema) para arquivamento e disponibilização para fiscalização;

-  Gerenciar os equipamentos em tempo real determinando o status dos equipamentos. 
- Os navegadores (browsers) compatíveis com as aplicações deverão ser no mínimo: Mozilla Firefox, Google Chrome, Safari eEdge nas versões atuais, com possibilidade de integração nas atualizações posteriores. 
-  Sistema multiusuário e possuir ajuda online. 
- Permitir acesso controlado dos usuários com atribuição de permissões diferentes para acesso com login/senha, e restrições por secretaria ou locais de trabalho.
-  Permitir que seja disponibilizado senha para empregados que apresentarem problemas com suas digitais.
- Função de Auditoria registrando as alterações, inserções e remoções de dados feitas pelos operadores do sistema ("log"), contendo no mínimo: usuário que acessou, IP, páginas acessadas, data, hora, alterações realizadas, posição dos dados antes e depois das alterações. 
-  Realizar a apuração do ponto para servidores, podendo ser efetuada de forma individual e coletiva. 
- Deverá gerar ao sistema de RH arquivo em formato compatível para apuração e fechamento da folha de pagamento.

Treinamento: 
a) A empresa CONTRATADA deverá realizar Treinamento ao Município de Águas Frias com carga horária necessária a abordar todos os itens especificados no objeto deste Termo e no Edital e prevendo turmas/cursos específicos de acordo com o perfil de acesso de cada profissional que irá operar o sistema e/ou equipamentos. 
b) Fornecer material didático e folders ilustrando as funções dos equipamentos.
c) Treinamento dos Equipamentos:
d) Os técnicos que ministrarão os treinamentos deverão ter conhecimento amplo das ferramentas a fim de se explorar todos os recursos do software e equipamentos; 
e) Apresentação dos equipamentos e suas características técnicas. 
f) Configuração básica e avançada dos equipamentos.
g) Cadastramento de biometrias.
h) Acerto de Hora e data. 
i) Treinamento do Software de Gestão do Ponto Eletrônico: 
j) Apresentação do software e suas características técnicas e operacionais, abordando toda a operação do sistema de Gestão de Ponto Eletrônico. 
k) Por se tratar de software complexo e com alto grau de controles e configurações, todos os itens do sistema, deverão fazer parte do conteúdo programático de treinamento aos usuários que irão operar o sistema de Gestão de Ponto Eletrônico.
l)  Os usuários que irão operar o sistema e que serão treinados serão indicados pela CONTRATANTE.
m) É de responsabilidade da CONTRATADA a disponibilização de equipamentos de mídia e de informática necessários para a aplicação do treinamento. 
n) A CONTRATANTE disponibilizará espaço físico adequado para a execução dos treinamentos dentro de suas dependências ou outro espaço público adequado e disponível para a aplicação do treinamento. 
o) O treinamento tem como objetivo demonstrar a utilização do software dos equipamentos e as suas funcionalidades básicas e avançadas. 
p) O treinamento contemplará o fornecimento de prospectos de orientação, cartazes, material didático e cartões de referência para utilização dos equipamentos e suas funcionalidades. 
q) A CONTRATADA deverá providenciar as configurações necessárias para o treinamento dos servidores que gerenciam o sistema de Gestão de Ponto Eletrônico e equipamentos REPs. 
r) Se houver necessidade de treinamentos técnicos em centros específicos e que haja a necessidade de deslocamento ou viagens, todos os custos de transporte, alimentação, repouso e etc., serão por contada CONTRATADA;
s)  À CONTRATANTE fica resguardado o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à contratada, sem ônus para a CONTRATANTE, ministrar o devido reforço.
Processo de Implantação (Instalação): 
a) A CONTRATADA deverá possuir e utilizar metodologia própria para orientar e controlar o processo de implantação do sistema, contemplando no mínimo as seguintes fases: instalação dos produtos básicos, treinamentos, acompanhamento da parametrização, migração de dados e históricos, acompanhamento da execução e acompanhamento da entrada de produção. 
b) A CONTRATADA deverá finalizar o processo de implantação, configuração e entrada em operação dos equipamentos em no máximo10 dias úteis a contar da data da emissão da Ordem de Fornecimento e Execução dos Serviços. 
c)  A CONTRATADA deverá efetuar o cadastro ou carga, de todos os dados na solução adquirida, tanto nos REPs quanto no banco de dados do Software de Gestão do Ponto Eletrônico dos servidores, tais como faixas de horários configuração de escalas, banco de horas e demais parâmetros pertinentes. 
d)  A CONTRATADA deverá fornecer os mecanismos para a migração dos dados via web services. 
e) A CONTRATANTE deve ser responsável por disponibilizar os dados para migração dos atuais sistemas com a orientação e apoio da CONTRATADA. 
f) Os serviços associados ao fornecimento do produto devem ser fornecidos pela própria empresa CONTRATADA, sendo vedadas subcontratações.
g) Toda documentação fornecida relativa ao sistema aplicativo objeto desta licitação deve estar no idioma português do Brasil. 
h) Acompanhamento técnico dos usuários nas dependências da Prefeitura Municipal de Águas Frias, em tempo integral na fase de implantação do objeto e pelo período mínimo de 30 (trinta) dias após a conclusão dos serviços de implantação e treinamento, para acompanhar a fase de fechamento de competência. 
i)  O acompanhamento técnico pelo período mínimo de 30 (trinta) dias deverá ser composto por, pelo menos, 01 (um) técnico com amplo domínio do software e dos equipamentos. 
j)  Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso e estar em linha normal de produção.
k) Os equipamentos deverão ser instalados e devidamente configurados, pela CONTRATADA, de acordo com as orientações do fabricante, nos locais e no prazo indicado pela CONTRATANTE, ficando responsável pela integridade dos equipamentos. 
l) A CONTRATANTE se responsabilizará pela infraestrutura física necessária à instalação dos equipamentos;
m) Todos os insumos utilizados deverão estar de acordo comas NBRs. A utilização de insumos em desconformidade com as normas técnicas não serão aceitos.
n) Nos casos de necessidade, os cabos e fiações, deverão estar acondicionados em canaletas ou conduítes. 
o) A instalação de canaletas ou de outras formas de acondicionamento do cabeamento, será de responsabilidade do Município de Águas Frias/SC
p) A instalação dos equipamentos se dará em local apropriado, seguro e de fácil acesso à todos os funcionários das unidades. 
q) Durante o processo de instalação, os equipamentos que forem detectados em não conformidade com as especificações solicitadas, serão devolvidos e deverão ser substituídos em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas. 
r) A CONTRATADA ficará responsável pela integridade dos equipamentos instalados. 
s). A CONTRATADA ficará responsável por, no ato da instalação, capacitar/orientar pelo menos 2 (dois) funcionários da unidade por relógio a ser instalado, a utilizar funções básicas, tal como cadastro de biometria. 
t)  Durante a vigência do contrato, poderá haver solicitação de remoção dos equipamentos REPs, por parte da CONTRATANTE, por motivos de alteração de endereço/localidade, fechamento de unidade e etc. No caso de necessidade desse tipo de procedimento, a CONTRATADA prestará o serviço de remoção e de instalação na nova localidade que será informada pela CONTRATANTE, sem custo adicional.
u) Cadastramento inicial das biometrias dos funcionários: 
v). A CONTRATADA se responsabilizará pelo cadastramento das digitais de todos os funcionários das unidades de saúde em que os relógios forem instalados, bem como cadastramento de administradores locais para fins de segurança das informações contidas nos relógios e de sua operação.
w)  Captura de, pelo menos, duas biometrias por servidor. 
x) Garantir a qualidade das biometrias de modo que não haja dificuldades nas marcações de ponto individual dos servidores.
y) A CONTRATANTE fornecerá banco de dados necessário para identificação dos servidores da municipalidade que serão cadastrados pela empresa. Esse banco de dados deverá conter todas as informações necessárias para identificação individual dos servidores e também o local de trabalho. 
z) A CONTRATADA deverá apresentar planos estratégicos para o cadastramento dessas biometrias diretamente nos locais de trabalho, evitando assim que os servidores tenham que se deslocar do seu local para efetuar o cadastramento.
aa) Em locais com escala de trabalho por revezamento a CONTRATADA deverá efetuar o cadastramento in loco em dias consecutivos visando assim contemplar o maior número possível de funcionários. 
bb)  Os servidores que não puderem ter o cadastro efetuado por motivos de força maior como: Férias, Afastamentos e etc., deverão ser catalogados para que, em momento oportuno, a CONTRATANTE faça o devido cadastro das biometrias. 
cc) Os servidores que no momento do cadastramento forem identificados com qualidade baixa das biometrias deverão ser catalogados pela CONTRATADA que providenciará o devido registro por meio de senha. Esses casos excepcionais deverão ser comunicadas à CONTRATANTE; 
dd)  A CONTRATADA deverá efetuar todo o cadastramento das biometrias se deslocando até cada unidade administrativa onde houver equipamentos instalados;
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 
CONTRATADA: 
a) Fornecer os itens de primeiro uso, no prazo fixado neste edital, onde deverá realizar a substituição, caso não satisfaça aos padrões especificados; 
b) Entregar itens deste termo de referência em conformidade com as especificações técnicas e de qualidade estabelecidas neste Edital, em perfeitas condições de utilização, na Sede do Município de Águas Frias, sem que isso implique em acréscimo no preço da proposta.
c) Manter, durante o período de fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.
d) Por ocasião da entrega, se verificadas quaisquer irregularidades, os itens serão devolvidos à CONTRATADA, que terá o prazo máximo de 12 horas para substituí-los; 
e) Substituir os itens que apresentarem defeitos de fabricação ou ainda, quando acondicionados de forma indevida, ficarem imprestáveis para o uso; 
f) Deverá fornecer junto com a Nota Fiscal/Fatura, o Certificado de Garantia ou documento equivalente. 
g) Responsabilizar-se por toda e qualquer despesa, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem pertinentes a execução do objeto de presente termo de referência. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos e materiais que possam vir a ser causado a contratante ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligencia, imprudência ou desrespeito às normas de segurança e/ou qualidade dos produtos fornecidos; 

CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas;
b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitir o livre acesso dos funcionários da empresa fornecedora às dependências relacionadas à execução do contrato, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações; 
c) Atestar a integridade e qualidade dos itens após a entrega pela Contratada. 
d) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, de acordo com os termos de sua proposta;
e) Emitir Autorização de Fornecimento, ou qualquer outro documento equivalente, com todas as informações necessárias, por intermédio do representante da administração designado, e comunicar à empresa por meio de telefone ou e-mail da emissão da mesma;
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da licitante vencedora; 
g) Controlar e documentar as ocorrências havidas; e, 
h) Notificar a empresa fornecedora, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no equipamento, para que sejam adotadas as medidas cabíveis. 

DA ENTREGA:
a)  A empresa deverá fornecer os itens solicitados, integralmente, em até 10 dias a partir da data do recebimento da nota de empenho/ordem de compra.
b) Os produtos deverão ser transportados em veículo de transporte em carroceria fechada, atendendo as necessidades de conservação e temperatura.
c) Em hipótese alguma serão aceitos os itens em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao encargo da contratada o controle de qualidade do fornecimento de sua responsabilidade, bem como a visando a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando à apresentação da qualidade.
d) O material deverá ser entregue, acompanhado de Nota Fiscal/Fatura, na Sede do Município de Águas Frias/SC, em horário combinado, mediante prévio agendamento da data de entrega a ser realizado junto Secretaria de Administração.
e) Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos fornecidos estão em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 
f) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade dos objetos, nem ético-profissional pela perfeita entrega do objeto pactuado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento. 
g)  Os itens deverão ser entregues conforme solicitação do município de Águas Frias, devidamente refrigerados e atendendo a todas as necessidades de cada alimento. 

DA GARANTIA DO PRODUTO 
O equipamentos deverão ter garantia de no mínimo 12 meses.

RECEBIMENTO
Todos os itens presentes neste termo de referência deverão ser entregues conforme solicitação do município de Águas Frias pela contratada, em qualquer local do território municipal de Águas Frias, sem custos adicionais.
O objeto do presente termo de referência somente serão recebidos e considerados devidamente realizados se aceitos pelo Secretário de Administração, Finanças e Planejamento do  Município e se estiver de acordo com a autorização de fornecimento do edital e demais itens deste termo de referência.

PROPOSTA
Serão desclassificadas as propostas que descumprirem o estabelecido no edital bem como valores acima do valor máximo previsto.

JULGAMENTO
 O julgamento no processo será o menor preço- Total por Lote . Será considerada VENCEDORA, a empresa que apresentar o menor valor por item, conforme descrito neste Termo de Referência; 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Providenciar o pagamento devido a CONTRATADA, dentro do prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal da data de entrega do objeto, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos neste Termo e demais anexos do edital, com o devido número da licitação. 
As Notas Fiscais deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa do número desta licitação, do número do processo, a identificação da contratada.
O pagamento somente será efetuado mediante verificação da entrega do objeto e da conformidade com as descrições do presente termo de referência.
A fiscalização poderá ser feita por empresa contratada/designada pelo Município de Águas Frias;
O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada, em instituição financeira, agência e conta corrente por ela indicada.

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
A empresa vencedora para o fornecimento dos serviços deverá fornecer os dados para contato pelo município para verificação e solicitação de eventuais esclarecimentos e permitir eventuais fiscalizações pelo município de Águas Frias/SC

Ao MUNICÍPIO DE ÁGUAS FRIAS é reservado o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os materiais, diretamente ou por prepostos.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento Sr. OLDAIR NATAL CITADELLA que atuará como representante institucional, nos termos do artigo 67 da Lei 8666/93.
 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes:  Aos salários, encargos sociais, tributários e fiscais decorrentes do fornecimento e entrega dos itens objeto do presente termo de referência.
Águas Frias, 24 de Fevereiro de 2023



__________________________________________
OLDAIR NATAL CITADELLA
Secretário Municipal de Administração Finanças e Planejamento






























ANEXO VI


MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO


Ao
MUNICÍPIO  DE ÁGUAS FRIAS
Comissão de Licitação
Licitação: Pregão nº8/2.023
Processo nº26/2.023



(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

Por ser verdade assina a presente. 




________________________, de _____, de __________ de _____.







___________________________________

Assinatura do Responsável Legal
Nome legível, CPF 
Endereço
CNPJ
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ANEXO VII 


DECLARAÇÃO


	A ..................................................... inscrita no CNPJ N° ……………………………., sediada na rua …………………….., cidade ………........................ Estado de .........................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de Identidade n° …………….. e do CPF n° ………………………………... DECLARA:
A) não possuir em seu quadro societário servidor público do Município de Águas Frias-SC da ativa (art. 9º, III, da Lei 8.666/93);
B) não possuir em seu quadro societário Deputados Federais e Senadores com diploma já expedido (Art. 54, I, a, da Constituição Federal);
C) não possuir em seu quadro societário Deputados Estaduais com diploma já expedido (art. 43, I, a, da Constituição Estadual de Santa Catarina);
D) não possuir em seu quadro societário vereador do Município de Águas Frias com diploma já expedido (art. 22, I, a, da Lei Orgânica Municipal).
OBS.: Ficam excluídos do conceito de participante em “quadro societário” os meros associados de cooperativas que não exercem qualquer função técnica, comercial, de gerência, administração ou tomada de decisões da entidade cooperativa.

…………………………….., de ……….. de ...........



________________________________________________
Representante legal

Dados empresa















ANEXO VIII 


DADOS DA LICITANTE ATUALIZADOS 


Dados Empresariais e Societário / Proprietário

Empresa:
CNPJ nº:


 Para fins de Possíveis Contratos e Correspondências e Pagamentos INFORMA os dados abaixo:

ENDEREÇO :

Rua:								nº:

Bairro:

Cidade:                                                                             UF:



FONE(S) CONTATO: 
EMAIL : 


Sócio / Proprietário para assinar contrato:

NOME:
 
CPF:                                                          R.G- Nr.

CARGO: 


CONTAS BANCÁRIAS PARA PROVÁVEIS PAGAMENTOS 

Nome do Banco: 
Banco Nr.  
Agência:  
Conta Corrente (em nome da empresa)  Nr.: 




____________________________________
Carimbo e assinatura 
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